
QUINTA-FEIRA, 4 DE FEVEREIRO DE 2021 Página 5Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

 ATIVO                                                          2018                    2019        
 Circulante 

   Caixa                                                     8.534,70               10.830,74
   Bancos conta movimento                    63.581,53             132.879,58
   Aplicações Financeiras                  1.231.778,33             675.217,34
   Créditos a Recuperar                        190.584,34          1.251.170,83

Total do Ativo Circulante                1.494.478,90         2.070.098,49
  
 
Ativo Não Circulante 
Realizável a Longo Prazo                       86.771,34              93.913,20
 
 
Imobilizado                                      35.798.661,68        36.705.118,42 
( - ) Depreciação Acumulada            -5.273.463,97        -6.600.727,81
Total do Ativo Permanente            30.525.197,71       30.104.390,61

Total do Ativo                                 32.106.447,95       32.268.402,30

INSTITUIÇÃO BENEFICENTE ISRAELITA “TEN YAD”
CNPJ 69.127.793/0001-00 - BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2019

DEMONSTRAÇÃO DO SUPERÁVIT OU DÉFICIT 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019

                                                                   2018                    2019
Receitas ordinárias
Doações recebidas                     14.559.221,16      14.432.459,43 
   Convênios Governamentais       3.392.637,90        3.524.880,48 
   Trabalho Voluntário                     1.643.440,00        1.877.040,00 
   Atividades geradoras de renda  1.442.675,22        1.995.897,44 
Total das Receitas ordinárias  21.037.974,28       21.830.277,35 
Receitas Financeiras 
Receitas financeíras                          65.339,19              68.575,41 
Total das Receitas financeiras       65.339,19              68.575,41 
Receitas extraordinárias 
Receitas venda ativo                          48.104,16                          -   
Total das Receitas extraordinarias 48.104,16                          -   
Total de Receitas do exercício 21.151.417,63     21.898.852,76
Custo Assistencial  
Serviços de Proteção Basica      (7.182.731,55)     (8.048.522,35)
      Departamento Pessoal         (2.195.555,02)      (2.443.008,28)
      Alimentação                          (2.752.130,73)     (2.979.692,97)
      Administrativas                     (2.235.045,80)       2.623.894,71)
      Financeiras                                                 -             (1.926,39)
Serviços de Proteção Especial       295.031,20)        (250.121,17)
      Departamento Pessoal              (92.375,60)           (89.126,96)
      Alimentação                               (39.044,20)          (32.201,03)
      Administrativas                        (163.611,40)         (128.793,18)
Total Custos assistenciais      (7.477.762,75)      (8.298.643,52)
Centro de Convivência Infantil (Berçarios) 
   Departamento Pessoal            (1.093.062,32)      (1.126.072,99)
   Alimentação                                (136.025,01)         (152.507,91)
   Administrativas                           (450.116,29)         (600.335,40)
   Financeiras                                                    -                (644,14)
   Tributárias                                     (84.515,99)           (44.640,50)
   Depreciação / Amortização               (369,84)                (369,84)
Total Despesas Centros de 
Convivencia Infantil                  (1.764.089,45)     (1.924.570,78)
Restaurante Bom Prato 
   Departamento Pessoal                 (50.283,75)           (90.905,83)
   Alimentação                             (1.777.479,82)      (2.019.373,34)
   Administrativas                            (425.457,96)        (618.026,80)
   Tributárias                                          (216,01)                (325,66)
   Financeiras                                     (1.989,05)             (2.858,47)
   Depreciação / Amortização         (129.236,83)          (81.907,17)
Total Despesas Restaurante 
Bom Prato                                  (2.384.663,42)     (2.813.397,27)
Despesas Administrativas/Geral 
   Departamento Pessoal            (1.528.652,21)      (1.620.918,46)
   Administrativas                         (5.530.258,37)     (5.761.929,19)
   Tributárias                                      (41.197,84)          (38.657,55)
   Financeiras                                   (91.594,14)         (149.568,40)
   Depreciação / Amortização         (441.943,30)     (1.244.986,83)
   Custo de Mercadoria Vendida                       -          (240.851,48)
Total despesas operacionais    (7.633.645,86)     (9.056.911,91)
Total dos Custos e Despesas (19.260.161,48)   (22.093.523,48)
Superávit antes da renúncia fiscal
 e do fundo de imobilizações        1.891.256,15         (194.670,72)
Isenção Previdenciária                    727.897,47           856.108,75 
Fundo de imobilização                (2.120.000,00)                           -   
INSS cota patronal                         (727.897,47)        (856.108,75)
Superávit (Déficit) do Exercício  (228.743,85)        (194.670,72)

 PASSIVO Circulante                                 2018                      2019 
     Fornecedores                                 490.135,99         621.204,84
     Empréstimos                                    21.858,85          163.023,18
     Obrigações sociais a recolher          40.983,21            44.917,14
     Obrigações tributárias                      29.863,38            18.362,34
     Provisões Trabalhistas                    297.996,46         319.769,09
     Credores Diversos                          128.798,14          165.185,15
     Receita Diferida                              248.880,62          260.326,62
Total do Passivo Circulante           1.258.516,65       1.592.788,36
Passivo Não Circulante 
Exigivel a Longo Prazo                     5.877.235,56       5.899.588,92
Patrimônio Líquido
   Patrimônio social                         24.163.823,23     25.534.161,91
   Déficit Acumulado                        -1.941.617,07      -2.170.360,92
   Fundo para imobilização               2.316.517,65          946.178,97
   Ajuste de Exercícios Anteriores                  0,00                     0,00
   Subvenções Bom Prato                    660.715,78          660.715,78
   Superávit/Déficit  do exercício         -228.743,85         -194.670,72
Total do Patrimônio Líquido        24.970.695,74     24.776.025,02
Total do Passivo                           32.106.447,95     32.268.402,30

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais           2018             2019 
Superávit (Déficit) do Período      (228.744)   (194.670,72) 
Ajustes por:    
   (+/-) Ajustes de Exercícios Anteriores                    -                         -    
   ( + ) Baixa do Ativo Imobilizado           27.896           230.000  
   ( + ) Depreciação         517.967        1.290.470  
   ( + ) Amortização           53.583             36.794  
   ( + ) Fundo para Imobilização      2.120.000                       -    
   (+/-) Provisões Trabalhistas            6.664             21.773  
Superávit (Déficit) Ajustado        2.497.366            1.384.366 
Aumento (Diminuição) nos Ativos 
   Créditos a Recuperar            52.745      (1.060.586) 
   Realizavel a Longo Prazo         (25.960)         26.785            (7.142)       (1.067.728)
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes    
   Fornecedores de Bens e Serviços           40.790           131.069  
   Obrigações Sociais e Tributárias            5.375             (7.567) 
   Subvenções e Assistências Governamentais                    -                      -    
   Receita Diferida          248.881             11.446  
   Exigivel a Longo Prazo       2.934.394     3.229.440            22.353             157.301 
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades Operacionais      5.753.590               473.939 
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos 
   Recursos Recebidos pela Venda de Bens                   -                                         -                   -    
   Outros Recebimentos por Investimentos Realizados                   -      -    
   Aquisições de Bens e Direitos para o Ativo                        (4.749.964)  (4.749.964)     (1.136.457)        (1.136.457)
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades de Investimento     (4.749.964)         (1.136.457)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento  
   Recebimentos de Empréstimos           (20.842)                               177.551  
   Outros Recebimentos por Financiamentos                -                        -    
   Pagamentos de Empréstimos                  -                        -    
   Pagamentos de Arrendamento Mercantil                - (20.842)              -                177.551 
(=) Caixa Líquido Gerado pelas Atividades de Financiamentos    (20.842)              177.551 
(=) Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa    982.783             (484.967)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período   321.111                    1.303.895 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período                      1.303.895               818.928 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO 2019
                  PATRIMONIO       FUNDO PARA        AJUSTES DE        SUPERÁVIT/           TOTAL DO
                          SOCIAL      IMOBILIZAÇÃO         AVALIAÇÃO                DÉFICIT       PATRIMÔNIO 
                                   PATRIMONIAL                                   LÍQUIDO
SALDOS INICIAIS EM 31/12/2017                   21.093.219         2.054.086                            0                  -67.865          23.079.440
AJUSTES DE AXERCÍCIOS ANTERIORES                             0                       0          0                  0                          0
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERIODO                                   0                       0          0                -228.744              -228.744
REVERSÃO DE FUNDO DE IMOBILIZAÇÃO             1.857.568             -1.857.568          0                            0                          0
FUNDO DE IMOBILIZAÇÃO                                   0         2.120.000          0                            0            2.120.000
TRANSFERENCIAS DE SUPERÁVIT 
DE RECURSOS SEM RESTRIÇÃO                         -67.865                             0          0                   67.865                          0
SALDOS FINAIS EM 31/12/2018                   22.882.922         2.316.518          0                -228.744          24.970.696
AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES                             0  0          0                  0                           0
SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERIODO                                   0  0          0                -194.671               
-194.671
REVERSÃO FUNDO IMOBILIZAÇÃO                         1.370.339       -1.370.339          0                  0                         0
FUNDO DE IMOBILIZAÇÃO                                   0   0          0                  0                         0 
TRANSFERENCIAS DE SUPERÁVIT 
DE RECURSOS SEM RESTRIÇÃO                             -228.744                              0          0                 228.744                          0
SALDOS FINAIS EM 31/12/2019                   24.024.517                  946.179          0                -194.671          24.776.025

PARECER DOS AUDITORES  INDEPENDENTES   
São Paulo, 27 de maio de 2019. 

Walter Heuer Auditores Independentes 
 CRC-2SP000334/O-6 F SP. 

Osmar Hermes Donato Costa - Contador  
CRC – 1SP272659/O-4

São Paulo, 31 de Dezembro de 2018 
Dave Weitman - CPF: 013.100.408-50   

Osvaldo Catharino Moreno - CRC: TC 1SP074832/0-5 
CPF.: 531.652.338-53 Contador

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de dezembro de 2020
1. Data, Hora e Local: Aos 17/12/2020, às 13 horas, por teleconferência, nos termos do artigo 23, § 5º, do Estatuto Social 
da Companhia. 2. Presença: Realizada a convocação nos termos do Estatuto Social, estando presentes conselheiros 
representando a totalidade dos membros do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; 
Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro. 4. Ordem do Dia: Apreciar e/ou deliberar sobre: (i) a aprovação do orçamento 
da Companhia e de suas subsidiárias para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2021; (ii) a aprovação do orçamento 
do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2021; (iii) a 
substituição de membro e coordenador do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia; (iv) as atividades realizadas 
pelo Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, desde a sua constituição; (v) a orientação de voto para os repre-
sentantes da Companhia votarem em assembleia de acionistas da Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. acerca de aprovação 
de aumento de capital; (vi) a orientação de voto para os representantes da Companhia e representantes da Hidrovias del 
Sur S.A., subsidiária da Companhia, votarem em assembleia de acionistas da Baloto S.A. acerca de aprovação de aumento 
de capital; (vii) a orientação de voto para os representantes da Companhia e representantes da Hidrovias del Sur S.A., 
subsidiária da Companhia, votarem em assembleia de acionistas da Pricolpar S.A. acerca de aprovação de aumento de 
capital; (viii) orientação de voto para os representantes da Companhia e representantes da Hidrovias del Sur S.A., subsi-
diária da Companhia, votarem em assembleia de acionistas da Hidrovias del Paraguay S.A. acerca de aprovação de aumento 
de capital; (ix) orientação de voto para os representantes da Companhia e representantes da Hidrovias del Sur S.A., 
subsidiária da Companhia, votarem em assembleia de acionistas da Hidrovias del Paraguay S.A. acerca de aprovação de 
aumento de capital a ser realizado pela Girocantex S.A. (“Girocantex”); (x) ratificar a instrução de voto na assembleia 
especial de acionistas da Série A e na assembleia geral de acionistas da Limday S.A. (“Limday”), para aprovar a distribui-
ção de dividendos aos acionistas da Limday; e (xi) a aprovação e/ou ratificação conforme o caso, da celebração dos 
seguintes contratos intercompany entre as seguintes subsidiárias da Companhia: (a) aditamento ao contrato de arrenda-
mento firmado entre a Girocantex e a Hidrovias del Paraguay S.A.; (b) contrato de afretamento a casco nu firmado entre 
a Resfilir S.A. (“Resfilir”) e a Hidrovias do Brasil – Vila do Conde S.A. (“HBVC”); (c) instrumento particular de compartilha-
mento de custos de desmobilização de empurradores firmado entre a Girocantex e a HBVC; e (d) instrumento particular 
de compartilhamento de custos de desmobilização de empurradores firmado entre a Resfilir e a HBVC. 5. Apresentação: 
Os membros da Diretoria presentes realizaram apresentações acerca dos tópicos da Ordem do Dia (“Material de Suporte”). 
Após a apresentação, os membros do Conselho de Administração discutiram e esclareceram suas dúvidas a respeito do 
material fornecido e da apresentação realizada, não havendo mais questionamentos ou objeções em relação ao que foi 
apresentado. 6. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração, após análise e discussão das matérias pro-
postas, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, nos termos do Material de Suporte: Aprovaram o orçamento da 
Companhia e de suas subsidiárias para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2021. (i) Aprovaram o orçamento 
do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2021. (ii) Apro-
varam a substituição do Sr. Vagner Akihiro Tatebe, portador da cédula de identidade RG nº 44246249 SSP/SP, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 307.281.768-58, como membro e coordenador do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, 
pelo Sr. Pedro Jaime Cervatti, portador da cédula de identidade RG nº 6.643.067-7 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
655.644.058-20, ora eleito como coordenador e membro do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, com 
reconhecida experiência em assuntos de contabilidade societária, nos termos da regulamentação aplicável, em substitui-
ção ao Sr. Vagner Akihiro Tatebe. Em razão da presente deliberação, o Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia 
passa a ser composto pelos Srs. Pedro Jaime Cervatti, Ricardo Antonio Weiss e Antonio Mary Ulrich, todos com mandato 
unificado que se encerrará em 29/07/2021. Os membros do Conselho de Administração da Companhia manifestaram os 
seus agradecimentos ao Sr. Vagner Akihiro Tatebe por suas contribuições no desempenho de sua função no Comitê de 
Auditoria não estatutário da Companhia. (iii) Tomaram conhecimento, nos termos da apresentação realizada, acerca das 
atividades realizadas pelo Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia durante o período, anuindo com as iniciativas 
realizadas por referido Comitê. (iv) Aprovaram a orientação de voto para os representantes da Companhia votarem em 
assembleia de acionistas da Hidrovias do Brasil – Marabá S.A. a favor da aprovação de aumento de capital no valor de 
até R$1.300.000. (v) Aprovaram a orientação de voto para os representantes da Companhia e representantes da Hidro-
vias del Sur S.A., subsidiária da Companhia, votarem em assembleia de acionistas da Baloto S.A. a favor da aprovação de 
aumento de capital no valor de até US$600.200,00, a ser realizado pela Hidrovias del Sur S.A. (vi) Aprovaram a orienta-
ção de voto para os representantes da Companhia e representantes da Hidrovias del Sur S.A., subsidiária da Companhia, 
votarem em assembleia de acionistas da Pricolpar S.A. a favor da aprovação de aumento de capital no valor de até 
US$30.000.000, a ser realizado pela Hidrovias del Sur S.A. (vii) Aprovaram a orientação de voto para os representantes 
da Companhia e representantes da Hidrovias del Sur S.A., subsidiária da Companhia, votarem em assembleia de acionis-
tas da Hidrovias del Paraguay S.A. a favor da aprovação de aumento de capital no valor de até US$1.750.000, a ser 
realizado pela Hidrovias del Sur S.A. (viii) Aprovaram orientação de voto para os representantes da Companhia e 
representantes da Hidrovias del Sur S.A., subsidiária da Companhia, votarem em assembleia de acionistas da Hidrovias 
del Paraguay S.A. a favor da aprovação de aumento de capital a ser realizado pela Girocantex e do consequente ingresso 
desta como acionista da Hidrovias del Paraguay S.A., no valor de até US$20.000.000, por meio de conversão de dívida 
em aumento de capital. Conforme o quanto deliberado, a Companhia aprova, desde já, a orientação de voto aos represen-
tantes da Companhia e aos representantes da Hidrovias del Sur S.A. de forma a renunciar ao direito de preferência 
existente em decorrência de referido aumento de capital a ser realizado pela Girocantex e seu consequente ingresso no 
quadro de acionistas da Hidrovias del Paraguay S.A. (ix) Ratificar a instrução de voto para Alicia Gambetta votar na 
assembleia especial de acionistas da Série A e na assembleia geral de acionistas da Limday realizada em 01/12/2020, 
para aprovar a distribuição de dividendos aos acionistas da Limday, no valor total de U$S 1.954.243. (x) Aprovaram e/
ou ratificaram, conforme o caso, a celebração dos seguintes contratos intercompany entre as subsidiárias da Companhia: 
(a) aditamento ao contrato de arrendamento inicialmente firmado entre a Girocantex e a Hidrovias del Paraguay S.A. em 
07/08/2013; (b) contrato de afretamento a casco nu firmado entre a Resfilir e a HBVC em 01/12/2020; (c) instrumento 
particular de compartilhamento de custos de desmobilização de empurradores firmado entre a Girocantex e a HBVC em 
30/11/2020; e (d) instrumento particular de compartilhamento de custos de desmobilização de empurradores firmado 
entre a Resfilir e a HBVC, em 30/11/2020. Ficam a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias autorizadas a praticar 
todos os atos necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. Lavratura e leitura da ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi suspensa a reunião para lavratura da ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos 
os presentes e assinada. Assinaturas: Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires 
Faleiro. Membros do Conselho de Administração: Bruno Pessoa Serapião, Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antonio Gon-
çalves Souza, Márcia Maria Ferraresi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Ricardo Antonio Weiss, Marcus 
Vinicius Menoita Nogueira e Denys Monteiro. São Paulo, 17/12/2020. Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro – Secretária. 
JUCESP – Registrado sob o nº 38.832/21-5 em 26/01/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Processo Digital nº: 1011155-95.2019.8.26.0008. Classe: Assunto: Monitória - Cédula de Crédito Bancário. Reque-
rente: Banco Santander (Brasil) S/A. Requerido: Naiara Cosméticos Eireli (Pink Luxo Estética). EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011155-95.2019.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a NAIARA COSMÉTICOS EIRELI (PINK LUXO ESTÉTICA), CPF CNPJ: 28.076.877/0001-85, que lhe foi  proposta uma
ação Monitória por parte do Banco Santander (Brasil) S/A, alegando em síntese que em 13/12/2018 o autor celebrou
com a ré Contrato para Desconto de Recebíveis-Condições Reguladoras nº 900253056 (operação interna nº
0005124575331001695) no valor de R$149.996,00, no qual o Banco autor recebeu os títulos nas quantidades
descritas no Contrato para desconto nos termos e condições constantes do instrumento. Ocorre que a ré incorreu
em inadimplemento contratual, deixando de realizar o pagamento conforme pactuado, perfazendo o débito total de
R$161.639,74 atualizado em agosto/2019, atribuindo o valor à causa de R$ 161.639,74. Encontrando-se a ré em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de vinte dias contados a partir da publicação deste edital, ofereçam embargos monitórios, nos
termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou paguem a importância supra, bem como os honorários
advocatícios fixados em 5% do valor da causa, conforme art. 701, do NCPC, devidamente atualizada, ficando
cientes, outrossim, de que neste último caso, ficarão isentos das custas processuais, bem como de que nos termos
do artigo 701, § 5º do NCPC, resta deferido o pagamento parcelado do débito, na forma disposta no art. 916 do
NCPC e de que, na hipótese do não oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme previsto no Titulo
II do Livro I da Parte Especial do NCPC. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11
de dezembro de 2020.  04 e 05/02/2021

A Diretoria  Oriovaldo Lopes da Silva - Contador CRC-1SP 188049/O-3

São José Desenvolvimento Imobiliário 35 S.A. - C.N.PJ./MF 10.174.770/0001-04 - NIRE 35.300.392.710
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018 (Em Reais - R$)

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 20.618.041,20 20.567.464,77
Caixa e equivalentes de caixa 1.127,77 1.494,62
Outros créditos 21.151,52 21.151,52
Estoques 20.595.761,91 20.544.818,63
Não-Circulante 115.958,34 -
Imobilizado 115.958,34 -
Imobilizado 115.958,34 -

Total do ativo 20.733.999,54 20.567.464,77

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/2019 31/12/2018
Circulante 42.866,09 -
Financiamentos Bancários 28.523,95 -
Fornecedores a pagar 14.327,02 -
Obrigações tributárias 15,12 -
Não-Circulante 278.771,97 16.444.010,84
Débitos com partes relacionadas 197.526,60 16.444.010,84
Financiamentos Bancários 81.245,37 -
Patrimônio Líquido 20.412.361,48 4.123.453,93
Capital social 21.406.428,39 5.029.300,00
Prejuízos acumulados (994.066,91) (905.846,07)

Total do passivo 20.733.999,54 20.567.464,77

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2019 31/12/2018
Receita operacional líquida/Lucro bruto - -
Outras receitas/
 (despesas) operacionais (84.987,23) (60.486,00)
Despesas gerais e administrativas (76.787,69) (54.085,66)
Despesas tributárias (8.199,54) (6.400,34)
Resultado antes das receitas
 e despesas fi nanceiras (84.987,23) (60.486,00) 
Despesas fi nanceiras (3.233,61) (677,13)
Resultado antes do IR/CS (88.220,84) (61.163,13)
Resultado do exercício (88.220,84) (61.163,13)

As demonstrações fi nanceiras completas encontram-se
à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. A Diretoria  Oriovaldo Lopes da Silva - Contador CRC-1SP 188049/O-3

São José Desenvolvimento Imobiliário 35 S.A. - C.N.PJ./MF 10.174.770/0001-04 - NIRE 35.300.392.710
Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019 (Em Reais - R$)

Balanço Patrimonial - ATIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 20.624.572,63 20.618.041,20
Caixa e equivalentes de caixa 1.080,90 1.127,77
Outros créditos 21.151,52 21.151,52
Estoques 20.602.340,21 20.595.761,91
Não-Circulante 85.708,38 115.958,34
Imobilizado 85.708,38 115.958,34
Imobilizado 85.708,38 115.958,34

Total do ativo 20.710.281,01 20.733.999,54

Balanço Patrimonial - PASSIVO 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 52.860,54 42.866,09
Financiamentos Bancários 20.450,85 28.523,95
Fornecedores 27.867,82 14.327,02
Obrigações tributárias 4.541,87 15,12
Não-Circulante 428.654,35 278.771,97
Débitos com partes relacionadas 365.026,60 197.526,60
Financiamentos Bancários 63.627,75 81.245,37
Patrimônio Líquido 20.228.766,12 20.412.361,48
Capital social 21.406.428,39 21.406.428,39
Prejuízos acumulados (1.177.662,27) (994.066,91)

Total do passivo 20.710.281,01 20.733.999,54

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2020 31/12/2019
Receita operacional líquida/Lucro bruto - -
Outras receitas/(despesas) operacionais (177.083,51) (84.987,23)
Despesas gerais e administrativas (159.244,39) (76.787,69)
Despesas tributárias (17.839,12) (8.199,54)
Resultado antes das receitas
 e despesas fi nanceiras (177.083,51) (84.987,23)
Despesas fi nanceiras (6.513,24) (3.233,61)
Receitas fi nanceiras 1,39 -
Resultado antes do IR/CS (183.595,36) (88.220,84)
Resultado do exercício (183.595,36) (88.220,84)

As demonstrações fi nanceiras completas encontram-se
à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/ME 27.967.152/0001-14 - NIRE 35300504828
Ata da Assembleia Geral Extraordinária 

Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76
Data, Hora e Local: Realizada no dia 03 de fevereiro de 2021, às 18:30h, na sede social da Interligação 
Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre Crystal, 6º 
andar, conjunto 602, sala 1, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: Dispensadas 
as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de 
Acionistas, que cumprem orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de Administração da 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista realizada em 03 de fevereiro de 2021. 
Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretário: Carlos José da Silva Lopes. Ordem do Dia: Aprovação 
da outorga da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido). Deliberações: Foram 
aprovadas por unanimidade, por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia 
com direito a voto, as seguintes deliberações: I. Para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das 
obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, contraída pela CTEEP - Companhia 
de Transmissão de Energia Elétrica (“CTEEP”) no âmbito da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, a ser convolada em da 
Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, 
com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP (“Oferta”) (“Debêntures”), a Companhia constituirá 
cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada 
de tempos em tempos, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme 
alterada de tempos em tempos, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, sobre todos e quaisquer direitos e créditos, inclusive indenizações, de sua 
titularidade decorrentes, relacionados e/ou emergentes (i) do Contrato de Concessão nº 06/2020-ANEEL 
(“Contrato de Concessão”), (ii) da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, conforme 
previstos no Contrato de Concessão, no contrato de prestação de serviços de transmissão firmado pela 
Companhia e nos contratos de uso do sistema de transmissão celebrados entre o Operador Nacional 
do Sistema Elétrico - ONS (“ONS”), as concessionárias de transmissão e os usuários do sistema de 
transmissão, (iii) das garantias de performance, de fiel cumprimento, de adiantamento e quaisquer outras 
garantias outorgadas pelas partes no âmbito do Contrato de Concessão, e (iv) dos recursos depositados 
na conta centralizadora de sua titularidade a ser definida no Contrato de Cessão Fiduciária, em benefício 
dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) representados pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) (“Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”), de acordo 
com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Contas Vinculadas em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, a 
Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A., a Interligação Elétrica Evrecy S.A. e o Agente Fiduciário, em 
benefício dos Debenturistas, como partes, e a CTEEP como interveniente e anuente (“Contrato de 
Cessão Fiduciária”); II. a autorização aos membros da Diretoria da Companhia e seus demais 
representantes legais para praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão acima 
deliberadas, inclusive, mas não somente: (i) celebrar, na qualidade de garantidora, o Instrumento Particular 
de Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Flutuante, a ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real 
Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP 
- Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“Escritura de Emissão”) e seus eventuais 
aditamentos, e o Contrato de Cessão Fiduciária e seus eventuais aditamentos; (ii) negociar todos os 
demais termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios; e (iii) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, 
e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, inclusive, dentre 
outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes; 
e III. a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e seus demais representantes 
legais relacionados aos itens (i) e (ii) acima. Encerramento: Nada mais tendo sido tratado, foi autorizada 
a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi assinada pelo 
Secretário e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista (pp. Rui Chammas e Alessandro Gregori Filho) e Rui Chammas. São Paulo, 03 
de fevereiro de 2021. Carlos José da Silva Lopes - Secretário. 

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Segunda Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser realizada, em segunda convocação, no dia 12 de fevereiro 2021, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, nº 4.777, 6º andar, sala 2, Edifício Villa 
Lobos, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) eleição de novo membro do Conselho de Administração da Companhia; 
e (ii) instrução de voto da Companhia na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A. (“SAE”), inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as providências cabíveis à eleição de novo membro do Conselho de Administração da 
SAE. Instruções Gerais: Os acionistas que desejarem ser representados por procurador deverão depositar os respectivos 
instrumentos de mandato, na sede social da Companhia, nos termos do artigo 20, parágrafo único, do Estatuto Social, sob a 
referência “Assembleia Geral Extraordinária”, com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral. 
São Paulo, 04 de fevereiro de 2021. Madeira Energia S.A. - MESA - Daniel Faria Costa - Presidente do Conselho de Administração.

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/ME 08.580.534/0001-46 - NIRE 35300338308

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Lavrada na forma sumária, conforme previsto no artigo 130 e seus parágrafos da Lei nº 6.404/76

Data, Hora e Local: Realizada no dia 03 de fevereiro de 2021, às 18h, na sede social da Interligação 
Elétrica de Minas Gerais S.A. (“Companhia”), situada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre 
Crystal, 6º andar, conjunto 602, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04.794-000. Convocação: 
Dispensadas as formalidades previstas no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Presenças: Acionistas 
representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de 
Presença de Acionistas, que cumprem orientação de voto proferida em Reunião do Conselho de 
Administração da CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista realizada em 03 de 
fevereiro de 2021. Mesa: Presidente: Rui Chammas; Secretário: Carlos José da Silva Lopes. Ordem do 
Dia: Aprovação da outorga da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme abaixo definido). 
Deliberações: Foram aprovadas por unanimidade, por acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia com direito a voto, as seguintes deliberações: I. Para assegurar o fiel, pontual e 
integral pagamento das obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes e futuras, contraída 
pela CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica (“CTEEP”) no âmbito da 10ª (Décima) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Flutuante, a 
ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia Real Adicional, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da CTEEP (“Oferta”) (“Debêntures”), 
a Companhia constituirá cessão fiduciária, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 
1965, conforme alterada de tempos em tempos, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro 
de 1997, conforme alterada de tempos em tempos, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, sobre todos e quaisquer direitos e créditos, inclusive 
indenizações, de sua titularidade decorrentes, relacionados e/ou emergentes (i) do Contrato de 
Concessão nº 07/2020-ANEEL (“Contrato de Concessão”), (ii) da prestação de serviços de transmissão 
de energia elétrica, conforme previstos no Contrato de Concessão, no contrato de prestação de serviços 
de transmissão firmado pela Companhia e nos contratos de uso do sistema de transmissão celebrados 
entre o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS (“ONS”), as concessionárias de transmissão e os 
usuários do sistema de transmissão, (iii) das garantias de performance, de fiel cumprimento, de 
adiantamento e quaisquer outras garantias outorgadas pelas partes no âmbito do Contrato de Concessão, 
e (iv) dos recursos depositados na conta centralizadora de sua titularidade a ser definida no Contrato 
de Cessão Fiduciária, em benefício dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) representados pela 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) (“Cessão Fiduciária 
de Direitos Creditórios”), de acordo com os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Contas Vinculadas em Garantia e Outras Avenças” a ser 
celebrado entre a Companhia, a Interligação Elétrica Tibagi S.A., a Interligação Elétrica Evrecy S.A. e o 
Agente Fiduciário, em benefício dos Debenturistas, como partes, e a CTEEP como interveniente e 
anuente (“Contrato de Cessão Fiduciária”); II. a autorização aos membros da Diretoria da Companhia e 
seus demais representantes legais para praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão 
acima deliberadas, inclusive, mas não somente: (i) celebrar, na qualidade de garantidora, o Instrumento 
Particular de Escritura da 10ª (Décima) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie com Garantia Flutuante, a ser convolada em da Espécie com Garantia Flutuante com Garantia 
Real Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“Escritura de Emissão”) e seus 
eventuais aditamentos, e o Contrato de Cessão Fiduciária e seus eventuais aditamentos; (ii) negociar 
todos os demais termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios; e (iii) praticar todos os atos necessários para efetivar as deliberações aqui 
consubstanciadas, e assinar os documentos necessários à sua efetivação e seus eventuais aditamentos, 
inclusive, dentre outros, a publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os 
órgãos competentes; e III. a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia e 
seus demais representantes legais relacionados aos itens (i) e (ii) acima. Encerramento: Nada mais 
tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada 
conforme, foi assinada pelo Secretário e por todos os acionistas presentes na reunião: CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (pp. Rui Chammas e Alessandro Gregori Filho) 
e Rui Chammas. São Paulo, 03 de fevereiro de 2021. Carlos José da Silva Lopes - Secretário. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1113288-41.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Acacio de Azevedo Bor-
sanelli, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUCCESSU ASSESSORIA DE COBRANÇA LTDA, CNPJ 
07.100.421/0001-33, e HEITOR JOSÉ GONÇALVES COSTA, Brasileiro, CPF 262.223.798-77, que lhes foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO DO BRASIL S/A, alegando em 

a-
ção de liquidar o débito não foi cumprida pelos réus, importando o débito em R$ 189.825,38 e estando a ré em 
local incerto e não sabido foi determinada a citação por edital para os atos e termos da ação proposta para pa-
gar a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por 
cento, no prazo de 3 (três) dias, a contar da citação, registrando-se, também, a possibilidade de oferecimento de 
embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevantes, 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados na forma do art.231, do Código de Processo Civil. Alternativamente, no 
lugar dos embargos, mediante o depósito de trinta por cento do valor total executado, poderá ser requerido o 
parcelamento do restante em até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um 
por cento ao mês. Fica(m) o(s) executado(s) advertido(s) que a rejeição dos embargos, ou, ainda, inadimple-
mento das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte, além 
de outras penalidades previstas em lei. Caso não, oferecerem defesa serão considerados verdadeiros os fatos 
articulados na inicial. Nos termos do art. 257, será nomeado curador especial em caso de revelia. Será o pre-
sente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 26 de outubro de 2020 

ACEF S.A.
CNPJ/ME nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35300185765

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,  
da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública,  

com Esforços Restritos de Distribuição, da ACEF S.A. Realizada em 15 de Dezembro de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de dezembro de 2020 às 11:00 horas, na sede social da ACEF S.A., (“Companhia” e “Emissora”), localizada na cidade de Franca, 
Estado de São Paulo, na Avenida Armando Salles de Oliveira, nº 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Assembleia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, 
tendo em vista que se verificou a presença do titular das Debêntures (conforme abaixo definido) (“Debenturista”) representando 100% (cem por cento) das Debêntures 
em Circulação, emitidas no âmbito da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do 
artigo 71, parágrafo 2º e artigo 124, parágrafo 4º, ambos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da cláusula 
11.3.1 do “Instrumento Particular da Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional 
Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição” da Companhia, celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário (conforme 
abaixo definido) e a Garantidora (conforme abaixo definido), celebrado em 19 de dezembro de 2019, conforme aditado (“Escritura de Emissão”). 3. Presença: Presente 
(i) o representante do Debenturista detentor de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, conforme lista de presença de Debenturistas apostas na presente 
ata; (ii) o representante da Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); 
(iii) os representantes da Cruzeiro do Sul Educacional S.A., na qualidade de interveniente garantidora (“Fiadora”); e (iv) os representantes da Emissora, conforme as 
assinaturas apostas abaixo. 4. Mesa: Guilherme Augusto Mendes Galego – Presidente; Antônio Cavalcanti Júnior – Secretário. 5. Abertura: Foram eleitos o Presidente 
e o Secretário da Assembleia para, dentre outras providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verificado pelo Secretário 
os pressupostos de quórum e convocação, bem como os instrumentos de mandato dos representantes dos Debenturistas presentes, declarando o Sr. Presidente instalada 
a presente Assembleia. Em seguida, foi realizada a leitura da ordem do dia. 6. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre:  (i) a autorização, ou não, para a 
alteração da fórmula de cálculo dos Índices Financeiros da Dívida Financeira Líquida/EBITDA a ser apurado pela Emissora com base nas Demonstrações Financeiras 
Consolidadas Auditadas da Fiadora encerrados ao final de cada exercício social, a partir das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora relativas ao 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2020, previsto na Cláusula 8.1.2, (vii) da Escritura de Emissão; (ii) caso a matéria prevista na deliberação (ii) acima 
seja aprovada, a aprovação para a alteração da 8.1.2, (vii) da Escritura de Emissão; e (iii) a autorização, ou não, para a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário praticarem 
todos os atos necessários à realização, formalização, implementação aperfeiçoamento das deliberações aprovadas  na presente Assembleia, incluindo, mas sem limitação, 
à celebração do “Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da ACEF S.A.” a ser celebrado entre a 
Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário (“Aditamento à Escritura de Emissão”). 7. Deliberações: Instalada validamente a Assembleia e após a discussão da matéria, 
os Debenturistas aprovaram, com unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) a alteração da fórmula de cálculo dos Índice Financeiro da Dívida Financeira Líquida/EBITDA 
a serem apurados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora encerrados ao final de cada exercício social, a partir das Demonstrações Financeiras 
Consolidadas Auditadas da Fiadora relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2021, previsto na Cláusula 8.1.2, (VII) da Escritura de Emissão; 
(ii) em razão da deliberação aprovada no item (i), acima, autorizar a alteração da Cláusula 8.1.2, (vii) da Escritura de Emissão, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
“(vii) não observância, pela Emissora, durante toda a vigência da Emissão, do índice financeiro abaixo indicado, a ser apurado pela Emissora com base nas Demonstrações 
Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora (conforme abaixo definido) e nas memórias de cálculo elaboradas pela Fiadora, e acompanhadas pelo Agente Fiduciário 
anualmente, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data de recebimento, pelo Agente Fiduciário, das informações a que se refere a Cláusula 9.1, item (a), abaixo, a 
partir, inclusive, das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora relativas a 31 de dezembro de 2020 (“Índices Financeiros”): (i) Dívida Financeira Líquida/
EBITDA AJUSTADO igual ou inferior a 4,5 (quatro e meio) vezes na apuração a ser realizada com base no exercício social de 2020; (ii) Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO 
igual ou inferior a 4,0 (quatro) vezes na apuração a ser realizada com base no exercício social de 2021; e (iii) Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO igual ou inferior a 
3,0 (três) vezes nas apurações a serem realizadas com base nos exercícios sociais conseguintes a 2021. “Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO”: (A)/(B), onde: 
(A) Dívida Financeira Líquida: (+) dívidas com instituições financeiras; (+) títulos e valores mobiliários representativos de dívida; (+) contas a pagar em decorrência de 
aquisições de participações societárias; (+) leasings “bancários”; (+/-) saldo líquido de operações de derivativos; (+) fornecedores em atraso; (+) impostos em atraso; (-) 
disponibilidade de caixa, títulos públicos, aplicações financeiras e equivalentes; e (B) EBITDA AJUSTADO: (+/-) lucro/prejuízo; (+/-) despesa/receita financeira líquida; (+/-) 
provisão para IRPJ e CSLL/Diferido; (+) depreciações, amortizações e exaustões; (+/-) perdas/lucros resultantes de Equivalência patrimonial (ou dividendos recebidos); (+) 
participação de acionistas minoritários; (-) pagamentos efetivos de arrendamento; (+) depreciação/amortização de direito de uso (IFRS16); (+/-) resultado de itens não recorrentes¹. 
¹Resultado de Itens não Recorrentes: (i) vendas de ativos; (ii) provisões/reversões de contingência sem efeito caixa no curto prazo; (iii) impairment e (iv) ganhos por valor justo/
atualização de ativos (sem efeito caixa) (v) despesas pontuais de rescisões de reestruturação de pessoal (vi) despesas com projetos de expansão e/ou aquisições (vii) despesas com 
prospecção de novos ativos. (iii) autorização para a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário praticarem todos os atos necessários, incluindo a celebração de todos os instrumentos, 
e respectivos registros, necessários a tal realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia, incluindo, mas sem 
limitação, a celebração do Aditamento à Escritura de Emissão. As deliberações desta Assembleia se restringem à Ordem do Dia, sendo tomadas por mera liberalidade dos 
Debenturistas e não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão, sendo 
sua aplicação exclusiva e restrita para o aprovado nesta Assembleia. A Emissora e Fiadora comparecem a esta Assembleia e concordam com todas as deliberações tomadas pelo 
Debenturista. Os termos iniciados com letras maiúsculas que não estiverem aqui expressamente definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. 8. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por Guilherme 
Augusto Mendes Galego – Presidente, Antônio Cavalcanti Júnior – Secretário, pelo Debenturista, Agente Fiduciário e Fiadora. Franca/SP, 15 de dezembro de 2020. Guilherme 
Augusto Mendes Galego - Presidente; Antônio Cavalcanti Júnior - Secretário. Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., Edigard Machado Macedo, Procurador. Emissora: ACEF S.A., Antônio Cavalcanti Júnior, Diretor Financeiro e Administrativo; Fábio Ferreira Figueiredo, Diretor de 
Planejamento. Fiadora: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., Antônio Cavalcanti Júnior, Diretor Financeiro e Administrativo; Fábio Ferreira Figueiredo, Diretor de Relações com 
Investidores. Debenturista titular da totalidade das Debêntures em Circulação: Banco Santander (Brasil) S.A. - CNPJ/ME nº 90.400.001-42, Guilherme Augusto 
Mendes Galego, Diretor Executivo; Diego Marin Chiummo, Diretor Executivo. JUCESP - 26.205/21-0 em 14/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ACEF S.A.
CNPJ/ME nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35300185765

Ata da Assembleia Geral de Debenturistas da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,  
da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública,  

com Esforços Restritos de Distribuição, da ACEF S.A. Realizada em 15 de Dezembro de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de dezembro de 2020 às 11:30 horas, na sede social da ACEF S.A., (“Companhia” e “Emissora”), localizada na cidade de Franca, 
Estado de São Paulo, na Avenida Armando Salles de Oliveira, nº 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Assembleia”). 2. Convocação: Dispensada a convocação, tendo 
em vista que se verificou a presença do titular das Debêntures (conforme abaixo definido) (“Debenturista”) representando 100% (cem por cento) das Debêntures em 
Circulação, emitidas no âmbito da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos do artigo 71, 
parágrafo 2º e artigo 124, parágrafo 4º, ambos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”) e da cláusula 11.3.1 do 
“Instrumento Particular da Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, 
em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição” da Companhia, celebrado entre a Emissora, o Agente Fiduciário (conforme abaixo definido) 
e a Garantidora (conforme abaixo definido), celebrado em 21 de abril de 2020 (“Escritura de Emissão”). 3. Presença: Presente (i) o representante do Debenturista detentor 
de 100% (cem por cento) das Debêntures em Circulação, conforme lista de presença de Debenturistas apostas na presente ata; (ii) o representante da Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); (iii) os representantes da Cruzeiro do Sul 
Educacional S.A., na qualidade de interveniente garantidora (“Fiadora”); e (iv) os representantes da Emissora, conforme as assinaturas apostas abaixo. 4. Mesa: Guilherme 
Augusto Mendes Galego – Presidente, Antônio Cavalcanti Júnior – Secretário. 5. Abertura: Foram eleitos o Presidente e o Secretário da Assembleia para, dentre outras 
providências, lavrar a presente ata. Após a devida eleição, foram abertos os trabalhos, tendo sido verificado pelo Secretário os pressupostos de quórum e convocação, bem 
como os instrumentos de mandato dos representantes dos Debenturistas presentes, declarando o Sr. Presidente instalada a presente Assembleia. Em seguida, foi realizada 
a leitura da ordem do dia. 6. Ordem do Dia: examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a autorização, ou não, para a alteração da fórmula de cálculo dos Índices Financeiros 
da Dívida Financeira Líquida/EBITDA a ser apurado pela Emissora com base nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora encerrados ao final de cada 
exercício social, a partir das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2020, previsto 
na Cláusula 8.1.2, (vii) da Escritura de Emissão; (ii) caso a matéria prevista na deliberação (ii) acima seja aprovada, a aprovação para a alteração da 8.1.2, (vii) da Escritura 
de Emissão; e (iii) a autorização, ou não, para a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário praticarem todos os atos necessários à realização, formalização, implementação 
aperfeiçoamento das deliberações aprovadas  na presente Assembleia, incluindo, mas sem limitação, à celebração do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de 
Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da ACEF S.A.” a ser celebrado entre a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário (“Aditamento à Escritura de Emissão”). 
7. Deliberações: Instalada validamente a Assembleia e após a discussão da matéria, os Debenturistas aprovaram, com unanimidade e sem quaisquer ressalvas: (i) a 
alteração da fórmula de cálculo dos Índice Financeiro da Dívida Financeira Líquida/EBITDA a serem apurados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da 
Fiadora encerrados ao final de cada exercício social, a partir das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora relativas ao exercício social a ser encerrado 
em 31 de dezembro de 2021, previsto na Cláusula 8.1.2, (vii) da Escritura de Emissão; (ii) em razão da deliberação aprovada no item (i), acima, autorizar a alteração da 
Cláusula 8.1.2, (vii) da Escritura de Emissão, que passará a vigorar com a seguinte redação: “(vii) não observância, pela Emissora, durante toda a vigência da Emissão, do índice 
financeiro abaixo indicado, a ser apurado pela Emissora com base nas Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora (conforme abaixo definido) e nas memórias 
de cálculo elaboradas pela Fiadora, e acompanhadas pelo Agente Fiduciário anualmente, no prazo de até 15 (quinze) Dias Úteis contados da data de recebimento, pelo Agente 
Fiduciário, das informações a que se refere a Cláusula 9.1, item (a), abaixo, a partir, inclusive, das Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Fiadora relativas a 
31 de dezembro de 2020 (“Índices Financeiros”): (i) Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO igual ou inferior a 4,5 (quatro e meio) vezes na apuração a ser realizada com 
base no exercício social de 2020; (ii) Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO igual ou inferior a 4,0 (quatro) vezes na apuração a ser realizada com base no exercício social 
de 2021; e (iii) Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO igual ou inferior a 3,0 (três) vezes nas apurações a serem realizadas com base nos exercícios sociais conseguintes a 
2021. “Dívida Financeira Líquida/EBITDA AJUSTADO”: (A)/(B), onde: (A) Dívida Financeira Líquida: (+) dívidas com instituições financeiras; (+) títulos e valores mobiliários 
representativos de dívida; (+) contas a pagar em decorrência de aquisições de participações societárias; (+) leasings “bancários”; (+/-) saldo líquido de operações de derivativos; 
(+) fornecedores em atraso; (+) impostos em atraso; (-) disponibilidade de caixa, títulos públicos, aplicações financeiras e equivalentes; e (B) EBITDA AJUSTADO: (+/-) lucro/
prejuízo; (+/-) despesa/receita financeira líquida; (+/-) provisão para IRPJ e CSLL/Diferido; (+) depreciações, amortizações e exaustões; (+/-) perdas/lucros resultantes de 
equivalência patrimonial (ou dividendos recebidos); (+) participação de acionistas minoritários; (-) pagamentos efetivos de arrendamento; (+) depreciação/amortização de 
direito de uso (IFRS16); (+/-) resultado de itens não recorrentes¹. ¹Resultado de Itens não Recorrentes: (i) vendas de ativos; (ii) provisões/reversões de contingência sem efeito 
caixa no curto prazo; (iii) impairment e (iv) ganhos por valor justo/atualização de ativos (sem efeito caixa) (v) despesas pontuais de rescisões de reestruturação de pessoal 
(vi) despesas com projetos de expansão e/ou aquisições (vii) despesas com prospecção de novos ativos. (iii) autorização para a Emissora, a Fiadora e o Agente Fiduciário 
praticarem todos os atos necessários, incluindo a celebração de todos os instrumentos, e respectivos registros, necessários a tal realização, formalização, implementação e 
aperfeiçoamento das deliberações aprovadas na presente Assembleia, incluindo, mas sem limitação, a celebração do Aditamento à Escritura de Emissão. As deliberações 
desta Assembleia se restringem à Ordem do Dia, sendo tomadas por mera liberalidade dos Debenturistas e não devem ser consideradas como novação, precedente ou 
renúncia de quaisquer outros direitos dos Debenturistas previstos na Escritura de Emissão, sendo sua aplicação exclusiva e restrita para o aprovado nesta Assembleia. 
A Emissora e Fiadora comparecem a esta Assembleia e concordam com todas as deliberações tomadas pelo Debenturista. Os termos iniciados com letras maiúsculas que 
não estiverem aqui expressamente definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a presente Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por Guilherme Augusto Mendes Galego – Presidente, Antônio 
Cavalcanti Júnior – Secretário, pelo Debenturista, Agente Fiduciário e Fiadora. Franca/SP, 15 de dezembro de 2020. Guilherme Augusto Mendes Galego - Presidente; 
Antônio Cavalcanti Júnior - Secretário. Agente Fiduciário: Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., Edigard Machado Macedo, 
Procurador. Emissora: ACEF S.A.,  Antônio Cavalcanti Júnior, Diretor Financeiro e Administrativo; Fábio Ferreira Figueiredo, Diretor de Planejamento. Fiadora: Cruzeiro 
do Sul Educacional S.A., Antônio Cavalcanti Júnior, Diretor Financeiro e Administrativo; Fábio Ferreira Figueiredo, Diretor de Relações com Investidores. Debenturista 
titular da totalidade das Debêntures em Circulação: Banco Santander (Brasil) S.A. - CNPJ/ME nº 90.400.001-42; Guilherme Augusto Mendes Galego, Diretor 
Executivo; Diego Marin Chiummo, Diretor Executivo. JUCESP - 26.204/21-6 em 14/01/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Intimação - Prazo de 30 dias. Processo nº 0002601-47.2015.8.26.0068 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela  Nudeliman Guiguet Leal, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) Leandro da Silva Barbosa, Brasileiro, Casado, Empresário, RG 32871060x, CPF 284.273.998-12, que nos autos da 
Ação Cumprimento de Sentença, requerida por Metalúrgica São Raphael Ltda., foi deferida sua intimação por edital para 
que fique intimado da penhora que recaiu sobre os Veículos: PLACA JXJ 4231-SP, YAMAHA/XTZ 125XE, ANO/ MODELO 
2008/2009; HIO 7566-SP, FIAT/FIORINO FLEX, ANO/MODELO 2008/2008 E HIO 6199-SP, FIAT/FIORINO FLEX, 
ANO/MODELO 2008/2008, podendo, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de trinta dias supra, oferecer impugnação ou, 
no prazo de 10 dias, a fluir após o prazo supra, requerer a substituição do bem, desde que comprove que lhe será menos 
onerosa e não trará prejuízo a exequente, nos termos do art. 847 do CPC. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Barueri, aos 23 de outubro de 2020 

Processo Digital nº: 0005967-75.2018.8.26.0008. Classe: Assunto: Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica -
Duplicata. Requerente: Itaquareia Indústria Extrativa de Minérios Ltda. Requerido: Eliana Origuela Rodrigues e outros. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005967-75.2018.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Rubens Pedreiro Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELIANA
ORIGUELA RODRIGUES, RG 97373400, CPF 042.485.128-82, com endereço à R CANTAGALO, 2044, APTO 92, VILA GOMES
CARDIM, CEP 03319-002, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade
Jurídica por parte de Itaquareia Indústria Extrativa de Minérios Ltda, para que manifeste-se sobre o pedido de desconsideração da
personalidade jurídica da empresa Multi Areia Comércio de Materiais para Construção Ltda. CNPJ/MF 05.556.314/0001-99,da qual
a executada é sócia, tendo sido deferida a desconsideração da personalidade jurídica da mesma, referente ao processo de
execução de titulo extrajudicial nº 1007939-68.2015.8.26.0008, no polo passivo da presente, cujos bens particulares responderão
pelas obrigações da pessoa jurídica, até o limite do débito, cujo valor importa em R$125.424,31 ( março/2016). Encontrando-se a
ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifeste-se e requeira as provas cabíveis,
nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2020.    04 e 05/02/2021

Processo 0031305-95.2020.8.26.0100 (processo principal 1032539-42.2013.8.26.0100) - Cumprimento de sentença - Contratos
Bancários - IRESOLVE CIA SECURITIZADORA DE CREDITOS E FINANC. S.A - Rodrigo da Silva Cardoso - EDITAL DE INTIMAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº:0031305-95.2020.8.26.0100. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença
- Contratos Bancários. Exequente: IRESOLVE CIA SECURITIZADORA DE CREDITOS E FINANC. S.A. Executado: Rodrigo da Silva
Cardoso. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0031305-95.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) RODRIGO DA SILVA CARDOSO, Brasileiro, CPF 256.110.068-50, com endereço à R 2 80, SEM, sem, centro, CEP 18170-
000, Piedade - SP que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de sentença, oriunda de ação de cobrança movida por
IRESOLVE CIA SECURITIZADORA DE CREDITOS E FINANC. S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 194.877,12, devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2021.   04 e 05/02/2021

Processo 0050348-18.2020.8.26.0100 (processo principal 1037754-91.2016.8.26.0100) - Cumprimento de sentença
- Prestação de Serviços - Fundação São Paulo - Marina Costa Plaisant - EDITAL DE INTIMAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. Processo Digital nº:0050348-18.2020.8.26.0100. Classe: Assunto:Cumprimento de sentença - Prestação
de Serviços. Exequente: Fundação São Paulo. Executado: Marina Costa Plaisant. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO
DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0050348-18.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARINA
COSTA PLAISANT, Brasileira, RG 55.474.362-0, CPF 132.362.657-36, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Fundação
São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, converteu-se em mandado
executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 23.141,30 (novembro de 2020) . Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 23.141,30 devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2021.  04 e 05/02/2021

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1001016-65.2020.8.26.0100. O Dr. Cláudio Salvetti D Angelo, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a Yovanca Vanessa Jorge (CPF. 328.592.998-
74) e Rodrigo Stefannovich (CPF. 054.138.889-45), que Hospital São Camilo Santana lhes ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 42.397,23 (novembro de 2019), decorrente dos Recibos
Provisórios de Serviços n°s 179819, 176180, 179861, 177018, 176961, 176374,177200, 179265, 175734, 175711.
Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias
supra, ofereçam contestação, sob pena de presumiremse como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.    04 e 05/02/2021


